PARECER Nº 210  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 723, DE 2001


De iniciativa do nobre Deputado Cícero de Freitas, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação, pelos responsáveis legais pelos estabelecimentos de ensino superior, por meio de recursos próprios, de sistema de colocação profissional destinado ao atendimento de todos os alunos matriculados.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 158ª a 162ª Sessões Ordinárias (de 30/10 a 07/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende que os estabelecimentos de ensino superior instalem, por meio de recursos próprios, sistema de colocação profissional, destinado ao atendimento dos alunos matriculados nos respectivos estabelecimentos, tendo em vista a enorme proliferação de cursos de ensino superior, sem que se leve em conta as verdadeiras necessidades das empresas.



A matéria é de natureza legislativa e quanto à competência, de iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, "caput" da Constituição do Estado, combinados com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, não havendo, sob esse prisma, nenhum impedimento à adoção do projeto.



 Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 723, de 2001.

a) Roque Barbiere

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões,em 6/12/01

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Edson Aparecido – Eli Corrêa Filho – Wadih Helú – Vanderlei Siraque – Carlos Sampaio.

